PARECER Nº 209, DE 2006.

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº. 464 DE 2005, VETADO TOTALMENTE.


De autoria do deputado Adriano Diogo, o Projeto de Lei em epígrafe tem por objetivo reduzir a velocidade de escoamento de águas pluviais para as bacias hidrográficas em áreas urbanas com alto coeficiente de impermeabilização do solo e dificuldade de drenagem, controlar a ocorrência de inundações, amortecer e minimizar os problemas das vazões de cheias e, consequentemente, a extensão dos prejuízos e contribuir para a redução do consumo e o uso adequado da água potável tratada.


Após o trâmite regimental, foi o Projeto aprovado em Sessão de 22 dezembro de 2005, sendo expedido o Autógrafo de nº. 26.696 de 2005.


Através de mensagem A- nº. 026/2006, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.


Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o § 5º do artigo 28 da Constituição Paulista.


Por força do despacho do Sr. Presidente de fls.53 vº, e em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o Projeto encaminhado ao exame da Comissão de Constituição e Justiça para análise do Projeto de Lei à luz do veto oposto. Não tendo a referida Comissão se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, examinar a matéria.


Ao fazê-lo, verificamos que não assiste razão ao Senhor Governador nas argumentações que fundamentaram o seu veto. Isto porque a matéria é de natureza legislativa de competência concorrente, nos termos do inciso VI do artigo 24 da Constituição Federal, que determina: “compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição” (grifo nosso). 


A Constituição Federal estabelece, ainda, em seu artigo 225 ser dever do Poder Público e da coletividade defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações. 


A Constituição do Estado de São Paulo, por seu turno, no § 2º do artigo 181 dispõe que “os municípios observarão, quando for o caso, os parâmetros urbanísticos de interesse regional fixados em lei estadual, prevalecendo, quando houver conflito, a norma de caráter mais  restritivo, respeitadas as respectivas autonomias” (grifo nosso).   

 
Entende-se, portanto, que a proposta em análise encontra-se dentro dos critérios de constitucionalidade e legalidade exigidos.


 
Face ao exposto, manifestamo-nos FAVORAVELMENTE à aprovação do Projeto de Lei nº. 464/2005 e, por conseqüência, CONTRÁRIOS ao veto total oposto à propositura.

É o nosso parecer.

a) Renato Simões - Relator Especial.

